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ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00003/2023 
Assunto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

publicidade e marketing, para difundir as ações do poder legislativo no 
município de Manaira/PB, criando e divulgando materiais e peças 
publicitárias, alimentação das redes sociais oficiais, transmitindo ao vivo, 
via internet, em áudio e video, as sessões ordinárias, extraordinárias, 

itinerantes e audiências públicas, sendo incluso a locação de 
equipamentos, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Manaiíra/PB. 

Interessados: Câmara Municipal de Manaira/PB a e LS MULTIMÍDIA LTDA. 
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a 

minuta do respectivo contrato. 

PARECER 

Foi solicitado a esta assessoria jurídica parecer jurídico em procedimento que se enquadre como dispensa de 
licitação, em razão do valor, com fulcro no art. 24, inciso |, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para 
contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de 
exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a 
inexigibilidade de licitação. 

Assim, O legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser 
realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar contratações diretas sem a concretização de certame 
licitatório. 

À dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta, sendo que o Art. 24, da Lei nº 8.666/03 
elenca os possíveis casos de dispensa, que, no presente, trata-se das situações descritas nos incisos | e Il do 
referido dispositivo legal. 

O referido dispositivo reza que: 

Art. 24. É dispensável a licitação: | - para obras e serviços de engenharia 

de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 
| do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; |l 
-para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alinea "a", do inciso Il do artigo anterior e para alienações, nos
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casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez; . 

  

Esclarece-se que a alinea “a”, do inciso |, do artigo mencionado é a da modalidade licitatória carta convite, para 

obras e serviços de engenharia, e o inciso Il, do artigo mencionado é a da modalidade licitatória carta convite, para 

as demais contratações, que não sejam obras e serviços de engenharia, cujos valores foram atualizados pelo 

Decreto Presidencial nº 9.412/2018, de 18 de junho de 2018, publicado no Diário Oficial da União do dia 19/06/2018, 

cujo vacatio legis findou-se em 19 de julho de 2018, nos seguintes termos: 

Art. 1º, Os valores estabelecidos nos incisos | e Il do caput do art. 23 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes 
termos: | para obras e serviços de engenharia: a) na modalidade convite - 
até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); b) na modalidade tomada 
de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), e c) 
na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais); e Il -para compras e serviços não incluidos no inciso |: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais); b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e c) na modalidade concorrência - 
acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 

Logo, os valores para dispensa de licitação, referidos nos incisos | e II, do artigo 24, da Lei de Licitações, passaram a 

ser de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) para obras e serviços de engenharia e de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 

seiscentos reais) para as demais compras e serviços. 

Feitas estas primeiras considerações, necessário trazermos à baila o disposto no Parágrafo único do artigo 38 da Lei 

de Licitações: 

Art. 38. (...) Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
Da simples leitura do referido dispositivo legal, conclui-se que a 
obrigatoriedade de parecer da assessoria jurídica da Administração é para 

o exame e aprovação prévia das minutas de editais, contratos, acordos, 

convênios e ajustes. 

Sobre o tema, a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di Pietro nos ensina que: 

No caso do art. 38, parágrafo único, só falou em minutas de editais, não 
havendo razão para adotar-se uma interpretação ampliativa com relação a 
um dispositivo que contém exigência de ordem puramente formal. Em 
segundo lugar, é aceitável a diferença de tratamento precisamente porque 

os convites envolvem contratos de menor valor e, por isso mesmo, estão
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sujeitos a menos formalidades durante o procedimento. Nota-se que a 

licitação já tem um procedimento excessivamente formal e rígido. Não à 

porque adotar uma interpretação extensiva em relação a dispositivos que 

estejam prevendo uma formalidade que, é em si, excessiva, e que deve 

ser interpretada de forma razoável. (...) ... também não existe 

obrigatoriedade de serem submetidas à assessoria jurídica todas as 

cartas-contratos, notas de empenhos, autorizações de compras € ordens 

de serviços referidas no art. 62. (...) Os formalismos da Lei 8.666/93 já 

são, por si, bastante severos; por isso mesmo, a interpretação dos 

dispositivos legais que os estabelecem deve ser restrita, de modo a evitar 

formalismos excessivos que superem a própria previsão do legislador. 

Aplica-se aqui, na interpretação da lei, o princípio da razoabilidade, 

segundo o qual os meios devem ser proporcionais em relação aos 

objetivos a atingir. 

  

Ademais, a dispensa da análise jurídica do processo de contratação direta em razão do valor, que em geral é 

instruido com atos e documentos administrativos revestidos de habitual singeleza, produz otimização e 

racionalização das atividades administrativas, preconizando, assim, o Princípio Constitucional da Eficiência, da 

Economicidade e o da Celeridade Processual. 

Ressalta-se que não está a dizer que estes processos de compras diretas, em razão do valor, jamais serão objetos 

de análise jurídica. Pois, eventual questão jurídica relevante, pondo em dúvida o modo de atuação do gestor, bem 

como aqueles que se utilizaram de minutas contratuais não padronizadas, devem, sim, serem submetidas para 

manifestação técnica. Resumindo todo o entendimento aqui exposto, transcrevemos à Orientação Normativa nº 46 

da Advocacia Geral da União, que reflete com excelência nosso posicionamento: 

Orientação Normativa nº 46, de 26 de fevereiro de 2014. O Advogado- 

Geral da União, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos |, X, XI 

e XIII do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, 

considerando o que consta do Processo nº 00400.010069/2012-81, 

resolve expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a 

todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei 

Complementar nº 73, de 1993. Somente é obrigatória a manifestação 

jurídica nas contratações de pequeno valor com fundamento no art. 24, | 

ou Il, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quando houver minuta de 

contrato não padronizada ou haja, O administrador, suscitado dúvida 

jurídica sobre tal contratação. Aplica-se o mesmo entendimento às 

contratações fundadas no art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que 

seus valores subsumam-se aos limites previstos nos incisos le ll do art. 

24 da lei nº 8.666, de 1993. 

Ultrapassada a questão da necessidade, ou não, de parecer em todo e qualquer procedimento de compras cujo valor 

se enquadra nos casos de dispensa de licitação previstos no art. 24, te Il da Lei 8.666/93, gostariamos de ressaltar 

que, mesmo se enquadrando em tais dispositivos, o procedimento deverá ser formalizado, contendo, no mínimo:
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a) Solicitação do departamento interessado, acompanhada do Termo de Referência/Projeto Básico com a descrição 
do objeto, quantitativo, especificações e justificativas para a contratação. 
b) Pesquisa de preços de mercado ou orçamento realizado pelo Departamento competente; 
c) Dotação Orçamentária de que há saldo orçamentário suficiente e reserva orçamentária para a contratação); 
d) Autorização do ordenador de despesa para a contratação. 
e) Justificativa de escolha do fornecedor e do preço; 
9) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor escolhido, incluindo-se a regularidade para com o 
FGTS. 
h) Ordem de serviço, requisição de compras ou contrato; 
|) outros atos que o Ordenador de Despesa entender necessários. 

  

Destaca-se, finalmente, que as conclusões registradas no presente parecer não elidem responsabilidades por atos 
não alcançados pelo seu conteúdo. 

Esta Assessoria Jurídica sugere a publicação dos extratos de ratificação, de dispensa de licitação e do contrato 
correspondente na Imprensa Oficial, para os fins previstos nos Arts. 26 e 61 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

É o parecer 

Manaira - PB, 23 de março de 2023. ii 

ADÃO DOMINGOS GUIMARÃES 
/PB nº 8873 

Assessoria Jurídica 
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